
QUEM PAGA A CONTA 
Estudo sobre financiamento da educação, feito pelo governo com dados do exercício de 1995, 

primeiro ano da gestão de Fernando Henrique Cardoso 
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total 

R$ 241 274 battõ•Rs 
(o equivalente a 3,84% do PIB) 

estadual estadual 

Fonte: "Financiamento da Educação no Brasil", do economista Sarjas Negri 
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Cresce parceria entre Estado e setor privado 
Ensino vai 

passar por processo 
que o governo chama de 

-  

01  "flexibilização" 
Ny 

PABLO PEREIRA 

O, 	ensino brasileiro caminha a. 
passos largos na direção de 
um sistema no qual cada vez 

mais haverá a parti- 
cipação do setor pri- 
vado e menos do 
Estado. Depois de 	U 
vender empresas 
dos setores bancá- 	DA EST 
rio, de energia e de 
;telefonia, o gover- 	SE 
no escolheu o últi- 
mo ano do manda- 	GRAD 
to do presidente 	 
Fernando Henrique 
Cardoso para mudar a educação pú-
blica. O setor, com cerca de 40 mi-
lhões de alunos, deve passar pelo 
processo que o governo chama de 
"flexibilização", e as entidades de 
classe de professores classificam de 
privatização. 

A educação consome anualmen-
te em torno de R$ 29 bilhões, o equi-
valente a 4,5% do Produto Interno 
Bruto (PIB) de 1995, segundo o Mi- 

pensa por pressão da comunidade 
acadêmica 

O novo sistema misto que deve 
surgir no País com a reforma do en-
sino segue as normas recomenda-
das pelo Banco Mundial (Bird) para 
Países pobres. "Há que se incentivar 
a participação do setor privado no 
ensino", declarou ao Estado Patrí-
cio Millan, coordenador para progra-
mas sociais do Bird em Brasília 

Millan argumentou que a educa-
ção é um bem público e os benefí-
cios não podem ser medidos como 
em outros setores, mas acrescentou 
que é necessário fortalecer alternati-
vas de participação do setor priva-
do, como a das fundações. "Deve ha-
ver um caráter público para atender 
à massa de excluídos", disse. 

Seguindo as regras do Bird, insti-
tuição que financia projetos para o  

desenvolvimento no Terceiro Mun-
do, o governo brasileiro aposta na 
municipalização do ensino de crian-
ças de 7 a 14 anos como ponto de 
partida da reforma 

Em São Paulo, o a Secretaria Esta-
dual de Educação desenvolve uma 
espécie de plano piloto, alterando a 
estrutura dos cursos de ensino fun-
damental e ensino médio, seguindo 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educa- 

ção (LDB). Ginásio, primário, secun-
dário, primeiro grau e segundo grau 
são expressões que devem ser aban-
donadas. Essas denominações se-
rão substituídas por educação bási-
ca, dividida em educação infantil (0 
a 6 anos), ensino fundamental (7 a 
14 anos) e ensino médio (15 a 17 
anos). O ensino fimdamental será 
composto de prim~ e segundo ci-
clos. A educação infantil abrange 

creches e pré-escolas. Mesmo no en-
sino municipalizado, a reforma in-
clui a integração entre Estado, ini-
ciativa privada e comunidade em 
modelo de parcerias para criar no-
vas fontes de financiamento. Essa 
relação deve ser intermediada pelas 
organizações não-governamentais  
(ONGs). 

O Bird defende uma política de in-
vestimentos, públicos e privados, 
que privilegie a educação básica De 
acordo com a direção do banco, o 
ensino básico, no qual ocorre a for-
mação geral, técnica e profissional, 
deve ser encarado como saída para 
a recuperação econômica e redu-
ção dos índices de probreza.. As mes-
mas mudanças que o governo tenta 
instalar, o Bird receita para demais 
países pobres da América Latina, 
Ásia e Africa. 

Pela prática dos últimos dois 
anos, o governo brasileiro concorda 
com a política do Bird. De acordo 
como economista Barjas Negri, fun-
cionário do governo, a educação em 
1995 consumiu R$ 28,607 bilhões do 
setor público, mais R$ 6,04 bilhões 
do privado. As escolas pagas atende-
ram a 7,3 milhões de alunos, cinco 
vezes menos do que o ensino públi-
co. A soma dos setores eleva os gas-
tos para 5,49% do PIB. 

nistério da Educação (MEC). O pro-
cesso de transferência do controle 
da estrutura educacional para funda-
ções e organizações de direito priva-
do deverá ser gradativo. 

Em Tocantins, a Universidade Es-
tadualjá foi transformada em entida-
de de direito privado, seguindo uma 
tendência incentivada pelo Ministé-
rio da Reforma Administrativa (Ma-
re). O Laboratório de Luz Síncro- 

tron, de Campinas, 
que era ligado ao 
MEC, também foi 

DANÇA 	repassado para 
uma organização 

RUTURA 	social. A iniciativa 
chegou à Bahia 

RÁ 	com a Lei de Rees- 
truturação das Uni- 

ATIVA 	versidades Esta- 
duais. No Paraná, a 
mobilização foi sus- 


